
LOS TENEDORES DE TITULOS VALORES Y  RIGORISMO  . 
SANCIONES. PREVISTAS POR LA LEY DE  DE LAS 
ACCIONES. 

Francisco  Quintana 
Santiago A. Ferrer 
Aldo   

  que    t e x t o del 

artículo 28 de l a ley 20.643  por 

 las leyes 20.954  limitando las san-

  a los accionistas que no nominativizen 

en  sus títulos, debiendo c i r c u n s c r i ­

b i r s e las mismas solamente a l a prohibición -

de su transmisión,  y a l cobro de  

 videndos y    

 

I - La privación del e j e r c i c i o  los dere­

chos inherentes  los títulos valores previstos en la 

ley 20.643 y sus  20.954 y 23.299 debe ser 

int e r p r e t a d a de manera que no afecte el  -

de la sociedad. Las  deben recaer 

te respecto del    

I I - La ley de  dad de Acciones -

prevé en su a r t . 28, párrafo primero, que s i los títulos 

valores, no se presentan para su conversión en   

 no podrán ejercerse los  inherentes 
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a l o s  Además e s t a b l e c e : que  c u a t r o 

   c a n c e l a r l o s  a l p o r t a d o r no c o n ­

v e r t i d o s , debiendo  l a s o c i e d a d o t r o s ' t í t u l o s con -

las moda l idades e s t i p u l a d a s en e l mencionado a r t í c u l o ; -

 en e l a r t í c u l o s i g u i e n t e , l a s s anc iones -

a que se h a r á p a s i b l e l a s o c i e d a d que p e r m i t a e l e j e r c i ­

c i o de l o s derechos de los t í t u l o s no c o n v e r t i d o s o paga 

re f r u t o s devengados. ' ' 

Ahora b i e n , l o que  e s t i p u l a l a l e y es s i 

e l a l c a n c e de es te imped imen to impues to a l e j e r c i c i o de 

l o s  es de  t e m p o r a l © d e f i n i t i v o . 

En v i r t u d de l o  l o s p r i n c i p a l e s 

derechos y f a c u l t a d e s de l o s t e n e d o r e s de t í t u l o s v a l o ­

res ( a c c i o n e s , d e b e n t u r e s y bonos ) p r e v i s t o s p o r l a  

 y m o d i f i c a t o r i a s , como e l cobro de d i v i d e n d o s o 

f r u t o s , s u s c r i p c i ó n p r e f e r e n t e , derecho a a c r e c e r , r e c e ­

so, i m p u g n a c i ó n ,  e t c . , no  s e r e j e r c i d o s -

has ta t a n t o sean nominados l o s t í t u l o s . 

Entendemos qué. e s ta  de derechos 

es s ó l o t e m p o r a r i a , p u d i e n d o e j e r c e r s e nuevamente   

rechos a p a r t i r de l a c o n v e r s i ó n   t í t u l o s en n o m i ­

n a t i v o s .  no ser a s í   l a s u s p e n s i ó n f u e r a ' con ca­

r á c t e r d e f i n i t i v o , c a r e c e r í a n - t a i es t í t u l o s de todo v a -

 p a t r i m o n i a l  . 

-• I I I -  de l a base de que 

ga e f e c t o suspens ivo l o e s t a b l e c i d o    p á r r a f o 

del a r t . 28 de la l ey   p l a n tea el  

 ' 
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 l a s u s p e n s i ó n t i e n e e f e c t o r e t r o a c t i v o ? 

 en aras a l a e s t a b i l i d a d j u r í d i c a -

que no pueden t e n e r e f e c t o   e l r e a d -

q u i r i r e l e j e r c i c i o de l o s  t a l e s e f e c t o s -

m o d i f i c a r í a s i t  j u r í d i co. s o c i e t a r i as' p r e e x i s t e n ­

tes  de d e c i s i o n e s   a c r e c e n -  

   e s c i s i o n e s , e t c . ) que -

c r e a r í a n p l a n t e o s l e g a l e s de i n c a l c u l a b l e 

t o y comple j a s s o l u c i o n e s j u r í d i c a s en cada caso c o n c r e ­

t o que se  

En r a z ó n de e l l o , debemos i n t e r p r e t a r ( y a -

que e l t e x t o l e g a l nada d i c e a l r e s p e c t o ) que l a l e y , a l 

i m p e d i r e l e j e r c i c i o de l o s derechos i n h e r e n t e s a l o s -

 v a l o r e s no  en e l 

d o , l o  con c a r á c t e r s u s p e n s i v o ,  que su p o s t e r i o r 

 en caso de s e r  no t i e n e -

e f e c t o r e t r o a c t i v o . 

 - S i l legamos a t a l c o n c l u s i ó n , l o s d a ñ o s 

que se o c a s i o n a r í a n a los a c c i o n i s t a s ,  y -

t e n e d o r e s de b o n o s , que por c u a l q u i e r impedimento no no-

 sus t í t u l o s en t é r m i n o , p o d r í a n l l e g a r a -

se r  en r a z ó n de las d e c i s i o n e s asamblea 

 que se   d u r a n t e e l t iempo de -

s u s p e n s i ó n de l o s r e s p e c t i v o s de rechos . 

Por l o t a n t o , l a s consecuencias de l a s  

c i o n e s que p r e v é l a l e y en  supues to son de una en­

t i d a d muy s u p e r i o r a l a m u l t a p r e v i s t a . Por  en t ende -
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 que l a  de los derechos a que se r e f i e r e l a 

ley  c i r c u n s c r i b i r s e  a l cobro de d i v i -

 l a transmisión de los títulos, y a l a p o s i b i l i ­

dad  gravar los mismos ya que i r más allá de estas 

ciones  t o r i o  l o preceptuado por el artículo 

18 de nuestra Constitución Nacional respecto del derecho 

de propiedad.-

FRAN QUINTANA 
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